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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO
OBS.:  
Destacado em azul: predicação substituível de acordo com o delito a qual 
possui autonomia contextual capaz de não prejudicar a fundamentação geral;  
Destacado em preto: aplicável genericamente a todos os delitos 
A Polícia Judiciária (Federal ou Civil XXXX), através do Exmo. Sr. XXXX, Delegado de Polícia XXXX, com efetivo exercício funcional no Departamento Policial XXXX, da cidade de XXXX, do Estado XXXX, na data aprazada abaixo, consoante as atribuições legais, conforme o art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 10, §§ 1º e 2º (relatoria), 11 e 13, 187, 201 usque 203, 239, 394, todos do Código de Processo Penal, c/c a Lei 12.830/13, vem a presença de Vossa Excelência, apresentar:

RELATÓRIO FINAL
(Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
(Furto)
Em face de expediente investigativo para caracterização de prática criminosa onde se objetiva a constituição final de autoria e materialidade delitiva, mediante coalescimento de informações para complementar a atividade em tela. Através de análise Técnico-Jurídica dos Fatos em mote, foi possível estabelecer entendimento conforme fundamentação que adiante passa a escandir.
I. DOS FATOS
Conforme consta na notitia criminis/delatio criminis de cognição i/mediata, houve a prática de (XXXX Comentar os fatos ).

O delito em mote ocorreu por volta das XXhXX, da data XX/XX/20XX, na cidade de XXXX, precisamente no local XXXX. O sujeito ativo agiu utilizando (XXXX Modo de Agir: suas mãos, aparelho eletrônico, artefato etc.).
A subtração da res foi produzida da seguinte forma (qualificadora do furto):

(Citar a predicação que qualifica o crime de furto, caso exista, ex.: O delito foi praticado no período noturno? Houve destruição ou rompimento de obstáculo ? Houve abuso de confiança, fraude, escalada ou destreza? Houve emprego de chave falsa? Eram duas ou mais pessoas envolvidas? Houve violência ou grave ameaça em face da vítima? Houve emprego de arma? A vítima estava em serviço de transporte de valores ? O criminoso conhecia esta circunstância? O objeto furtado é veículo automotor? O suspeito restringiu a liberdade da vítima? O valor da res furtiva - material subtraído - por volta de R$ XXXX)

Portaria/Auto de Prisão em Flagrante foi confeccionado/a para instaurar o procedimento. Empreenderam-se diligências, requisições periciais, oitivas de vítima, testemunhas e da suspeição, além de informações coletadas através de relatórios circunstanciados de investigações.
O indigitado foi/não preso (explicar os motivos).
As investigações tramitaram com a colação de evidências produzidas por testemunhos e documentação referente sobre a conduta criminosa.
Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico, antijurídico, culpabilidade e punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal por este Douto Juízo e o Emérito Representante do Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção da infração aqui rotulada, o que não impede a prática de outros delitos.

O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.
II. DA MATERIALIDADE  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
Através do coleta de conteúdo probatório (XXXX Citar o tipo: pericial, testemunhal, documental, visual, sonoro, virtual etc) materializou-se o delito em questão, exprimindo a existência do crime em toda sua estrutura jurídica essencial com a percepção analítica do fato típico e antijurídico.

III. DAS CIRCUNSTÂNCIAS  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
As circunstâncias objetivas da infração penal realça a exposição do tempo, lugar e modo de execução, já declinada inicialmente.
As circunstâncias subjetivas se relacionam com o caráter pessoal do sujeito ativo e os motivos da prática delitiva. Constatou-se vontade específica do sujeito ativo em (XXXX descrever o animus do indiciado). Ainda, como circunstância agravante, tem-se (XXXX descrever).
IV. DA ADEQUAÇÃO TÍPICA  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
Objeto jurídico do delito em legenda é XXXX (referente ao objeto jurídico protegido). Ex.: Homicidio: Vida; Furto: Patrimônio etc) O Código Penal demonstra a conduta do crime de XXXX conforme preceitua:
CÓDIGO...

ART...

IN VERBIS...
A adequação típica cogente foi verificada em relação à assertiva do elemento objetivo do tipo XXXX (citar o elemento objetivo do tipo encontrado na norma jurídica) quando o indigitado agiu ... (citação da conduta que envolveu o elemento objetivo do tipo). EX.: Furto – art. 155 do Código Penal – “conduta de subtrair” (retirar de alguém)

 Ainda, adicionado ao cenário delitivo, o indiciado produziu atos que consignaram o elemento subjetivo do tipo XXXX (citar o elemento subjetivo do tipo encontrado na norma jurídica) quando o indigitado atuou ... (citação da conduta que envolveu o elemento subjetivo do tipo). Ex.: Furto – art. 155 do Código Penal – “para si ou para outrem” – dolo (vontade livre e consciente de subtrair).
Resta informar que a suspeição empreendeu atividade que atraiu o elemento normativo do tipo XXXX (citar o elemento normativo do tipo encontrado na norma jurídica) quando o indigitado atuou ... (citação da conduta que envolveu o elemento normativo do tipo). Ex.: Roubo – art. 155 do Código Penal – “a coisa deve ser alheia”.
Nota-se que o produtor do evento criminoso conseguiu concluir sua vontade alcançando seu intento e percorrendo todo o iter criminis jurídico precitado.

V. DA AUTORIA, DA CLASSIFICAÇÃO PENAL E DO INDICIAMENTO  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
Consoante os predicados acima descritos, onde demonstraram fundamentos que consolidaram a convicção jurídica deste signatário, reconhecido legalmente o poder conferido à Polícia Judiciária, nos moldes da literatura jurídica supracitada, formaliza-se o INDICIAMENTO do sujeito ativo XXXX (qualificação Completa), como incurso na conduta vaticinada pelos arts. XXXX, do Código (Lei XXXX).

VI. DA DOUTRINA
· DOUTRINA sobre PODER DE POLÍCIA

O poder de polícia é um dos meios de exposição das atribuições da Administração Pública com a finalidade de equilibrar forças antagônicas que reconhecem a liberdade de ir, vir e ficar e demais limitações essenciais a esta liberdade sempre visando a proteção da ‘Pedra de Toque’ do Direito Administrativo, a supremacia do interesse público primário sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interesse público.
Fernanda Marinela adiciona esse vezo quando elenca o poder de polícia:
“ ...atividade da Administração Pública que se expressa por meio de atos normativos ou concretos, com fundamento na supremacia geral e, na forma da lei, de condicionar a liberdade e a propriedade dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, preventivas e repressivas, impondo aos administrados comportamentos  compatíveis com os interesses sociais sedimentados no sistema normativos...” (MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 4.ª ed., Niterói: Impetus, 2010, p. 201.).
Neste contexto, a polícia judiciária exerce uma espécie de poder de polícia no que se infere a repressão criminal.
· DOUTRINA sobre INQUÉRITO POLICIAL

O inquérito policial define-se na conjugação de atos perpetrados pela função executiva do Estado com fulcro de aquilatar a autoria e materialidade de uma infração penal. 
Guilherme de Souza Nucci define assim o inquérito policial: 
“O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e sua autoria. Seu objetivo precípuo é a formação da convicção do representante do Ministério Público, mas também a colheita de provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. Não podemos olvidar, ainda, que o inquérito serve à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada.” (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 143).
· DOUTRINA sobre CRIME ESPECÍFICO
Luiz Flávio Gomes disserta sobre o tema quando aduz sobre o crime de furto que:
“Em relação ao furto de pequeno valor, o ministro esclareceu que ele não pode beneficiar o réu reincidente. E, com relação à tentativa, o relator afirmou que a jurisprudência do STJ não exige que a posse do bem seja tranquila, ou que ele saia da vigilância da vítima. No caso, o condenado foi preso há uns três postes de distância do veículo.” (com informações da página on line do STJ ). Extraído de: http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/2581703/artigos-do-prof-lfg-principio-da-insignificancia-furto-com-rompimento-de-obstaculo-nao-reconhecimento

Na mesma linha de raciocínio, Fernando Capez ensina sobre o delito de furto:

“… a seu turno, assevera que, independentemente da polêmica sobre a regra geral para o momento consumativo, deve-se considerar que o furto se consuma nas seguintes situações especiais: a) extravio (perda) do bem subtraído; b) prisão em flagrante de um dos agentes e fuga dos demais com a res; e c) subtração de parte dos bens que o agente se dispõe a furtar….” Capez (2006, v.2, pp. 375-376),

VII. DA JURISPRUDÊNCIA

· JURISPRUDÊNCIA sobre INQUÉRITO POLICIAL
Valorosa jurisprudência convergente ao entendimento desta peça:
"O inquérito policial, salvo casos aberrantes, em que à primeira vista se possa identificar abuso intolerável, é procedimento investigatório legítimo, cujo desenvolvimento e desfecho não devem ser obstados pelo habeas corpus, para que não se incorra no risco de coarctar as atividades da Polícia Judiciária e do Ministério Público, não havendo falar, pois, em constrangimento ilegal quanto à suspeita da prática de fato penalmente típico." (RT, 598/321). 

"No poder legal dos delegados de polícia, iniludivelmente se encontra o de interrogar pessoa indiciada em inquérito, para tanto podendo mandá-la conduzir a sua presença, caso considere indispensável o ato e o interessado se recusa a comparecer." (RT 482/357). 

“A jurisprudência dos Tribunais Superiores já assentou o entendimento no sentido de que, enquanto peça meramente informativa, eventuais nulidades que estejam a gravar o inquérito policial em nada repercutem no processo do réu, momento no qual, afirme-se, será renovado todo o conjunto da prova. Inviável o trancamento da ação penal, se a argüição de atipicidade não alcança, por inteiro, os fatos imputados na acusatória inicial.” (STJ, 11600/RS – Rel. Min. Fernando Gonçalves, T6 – p. DJ 1.9.03, p. 321).

“Não se reconhece a falta de justa causa para o inquérito, quando o procedimento é baseado em elementos informativos que demonstram a prática, em tese, de crime e indicam a autoria. O mero indiciamento em inquérito não caracteriza constrangimento ilegal reparável via habeas corpus” (STJ, HC 25560/PB – Rel. Min. Gilson Dipp; T5 – p. DJ 19.12.03 p. 517LEXSTJ, vol. 176, p. 284).

· JURISPRUDÊNCIA ESPECÍFICA (Referente aos crimes investigados)
“Considera-se consumado o crime de roubo, assim como o de furto, no momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel, ainda que não obtenha a posse tranquila, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima para a caracterização do ilícito.” (STJ, REsp 1.098.857/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes - p. 28.6.2010). 
“O delito de furto se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res subtraída, pouco importando que a posse seja ou não mansa e pacífica. Assim, para que o agente se torne possuidor, é prescindível que a res saia da esfera de vigilância da vítima, bastando que cesse a clandestinidade (Precedentes do STJ e do c. Pretório Excelso). A jurisprudência do STF (cf. RE 102.490, 17.9.87, Moreira; HC 74.376, 1ª T., Moreira, DJ 7.3.97; HC 89.653, 1ª T., 6.3.07, Levandowski, DJ 23.3.07), dispensa, para a consumação do furto ou do roubo, o critério da saída da coisa da chamada ‘esfera de vigilância da vítima’ e se contenta com a verificação de que, cessada a clandestinidade ou a violência, o agente tenha tido a posse da ‘res furtiva’, ainda que retomada, em seguida, pela perseguição imediata. (cf. HC 89958-SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 27-4-2007). (STJ, Quinta Turma, REsp 1.104.153/PR, Rel. Min. Felix Fischer p. 22.6.2009).
“O delito de furto consuma-se quando a coisa subtraída passa para o poder do agente, mesmo que num pequeno espaço de tempo, independente da posse pacífica (teoria da apprehensio ou amotio).” (TRF1 - ACR 2134/06 MG).

Caro Assinante, CLIQUE AQUI, INFORME SEU LOGIN E SOLICITE UMA JURISPRUDÊNCIA ESPECÍFICA)
VIII. DA CONCLUSÃO
Ocorreu acabamento de iter criminis, vaticinado pela cognição dos elementos exibidos, pelos argumentos fáticos e jurídicos expedidos, assim como pela documentação acostada neste procedimento inquisitivo.
Ex positis, concessa venia, tollitur quaestio, com arrimo nos predicados suso reportados, findo o mister da Polícia Judiciária referente ao caso em tela, foi possível encontrar evidências dignas de nota e capazes de preencher a estrutura jurídica necessária a opinio delicti do parquet.  Observada a latência da intempestividade destes, consoante as circunstâncias em que ocorreu e os meios empregados, faz-se a remessa do presente para apreciação e decisão de Vossa Excelência, aguardando a douta manifestação do Ministério Público. 

É o Relatório Final.
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